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1. OBJETIVO 

A presente Nota Técnica tem por intuito apresentar informações referentes a 
normatização da Tarifa de Uso do Serviço de Distribuição (TUSD) a ser aplicada 
aos consumidores livres e parcialmente livres de gás canalizado do Estado de 
Pernambuco.  

 

2. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos vem se configurando um novo modelo para o mercado de 
gás natural no Brasil pela criação de um ambiente concorrencial que visa promover 
a expansão da oferta de gás no país buscando torná-lo mais acessível aos 
consumidores. Para consolidar essa mudança, em 2021, atualizou-se a legislação 
federal com a promulgação da Lei Federal nº 14.134, de 8 de abril de 2021, e do 
Decreto Federal nº 10.712, de 2 de junho de 2021 que a regulamenta.  

Assim, visando o alinhamento às mudanças na legislação federal, a Lei 
Estadual nº 17.641 de 5 de janeiro de 2022 modificou a Lei Estadual nº 15.900, de 
11 de outubro de 2016, com destaque à flexibilização das regras para 
enquadramento do consumidor livre e para abertura do mercado livre de gás. 

Em Pernambuco, o serviço de distribuição de gás natural, considerado 
monopólio natural, é prestado em regime de concessão pela Companhia 
Pernambucana de Gás (COPERGÁS), conforme contrato de concessão assinado 
em 1992. De acordo com a legislação estadual, cabe a Agência de Regulação de 
Pernambuco (ARPE) regular, fiscalizar e supervisionar os serviços distribuição de 
gás canalizado em Pernambuco.  

A Lei nº 15.900, de 11 de outubro de 2016, com as alterações introduzidas 
pela Lei nº 17.641, de 5 de janeiro de 2022, consolidou no ordenamento jurídico do 
Estado de Pernambuco as diretrizes para a exploração dos serviços locais de gás 
canalizado no mercado livre, estabelecendo a Tarifa de Uso do Serviço de 
Distribuição (TUSD) em seu art. 27, a seguir transcrito, e a base para sua 
normatização. 

Art. 27. Os consumidores livres, os auto-importadores e os autoprodutores 
farão uso dos serviços de movimentação de gás na área de concessão do 
respectivo concessionário, cabendo a este a cobrança da Tarifa de 
Utilização dos Serviços de Distribuição (TUSD). 

 

Tendo em vista o cenário de abertura de mercado e sua competência 
regulatória, a Agência publicou a Resolução ARPE nº 212, de 8 de abril de 2022 
que disciplina o exercício da atividade de Comercialização de Gás e a Resolução 
ARPE n° 255, de 26 de março de 2024, que dispõe sobre o Serviço Público de 
Distribuição de Gás Canalizado no âmbito do Mercado Livre de Gás. 

Destaca-se que, a Resolução ARPE n° 255 estabelece a abertura do 
mercado para interessados a partir de 01/01/2025 e prevê que a metodologia de 
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cálculo da TUSD seja objeto de regulamentação específica, conforme seu art. 33, a 
seguir transcrito. 

Art. 33. A metodologia de cálculo do Fator do Mercado Livre aplicável à 
obtenção das Tarifas de Utilização dos Serviços de Distribuição, será 
regulamentada em resolução da Arpe, com a participação dos agentes 
interessados. 

 

Nesse contexto, estabelece ainda que o Fator do Mercado Livre (FML) deve 
ser aplicado às margens do mercado cativo de forma a atender à correta 
remuneração dos ativos e dos custos operacionais de acordo com o Contrato de 
Concessão. 

 

3. LEGISLAÇÃO BÁSICA E OUTROS DISPOSITIVOS 

REGULAMENTARES 

• Constituição do Estado de Pernambuco, promulgada em 05 de outubro 
de 1989. 

Art. 248 – [...] 

Parágrafo Único - Cabe ao Estado explorar diretamente ou mediante 
concessão à empresa estatal, com exclusividade de distribuição, os 
serviços de gás canalizado em todo o seu território, incluindo o 
fornecimento direto a partir de gasodutos de transporte, de forma que 
sejam atendidas as necessidades dos setores industrial, domiciliar, 
comercial, automotivos e outros. (grifou-se) 

• Contrato de Concessão, de 05 de novembro de 1992, firmado entre a 
COPERGÁS e o Estado de Pernambuco, e aditamento, em especial a 
Cláusula Décima Quarta e o Anexo I - Metodologia de Cálculo da Tarifa para 
a Distribuição de Gás Canalizado no Estado de Pernambuco. 

• Lei nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003, que altera e consolida as 
disposições da Lei Estadual nº 11.742, de 14 de janeiro de 2000, que criou a 
Agência de Regulação do Estado de Pernambuco – ARPE. 

Art. 3º Compete à ARPE a regulação de todos os serviços públicos 
delegados pelo Estado de Pernambuco [...] 

§1º A atividade reguladora da ARPE deverá ser exercida, em especial, nas 
seguintes áreas: 

[...] 

VI - distribuição de gás canalizado; 

[...] 

Art. 4º Compete ainda à ARPE: 

I - fixar, reajustar, revisar, homologar ou encaminhar ao ente delegado, 
tarifas, seus valores e estruturas. (grifou-se) 
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• Lei nº 15.900, de 11 de outubro de 2016, alterada pela Lei nº 17.641, de 5 
de janeiro de 2022, que estabelece as normas relativas à exploração direta, 
ou mediante concessão, dos serviços locais de gás canalizado no Estado de 
Pernambuco. 

Art. 2º O Estado de Pernambuco regulará, fiscalizará e supervisionará os 
serviços locais de gás canalizado, por meio da Agência de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de Pernambuco - ARPE. (grifou-se) 

• Resolução Arpe nº 255, de 26 de março de 2024, que dispõe sobre o 
Serviço Público de Distribuição de Gás Canalizado no âmbito do Mercado 
Livre de Gás no Estado de Pernambuco. 

Art. 33. A metodologia de cálculo do Fator do Mercado Livre aplicável à 
obtenção das Tarifas de Utilização dos Serviços de Distribuição, será 
regulamentada em resolução da Arpe, com a participação dos agentes 
interessados. 

 

4. TARIFAS DE UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO - 
TUSD 

Foi elaborada minuta de Resolução Normativa da Tarifa de Utilização dos 
Serviços de Distribuição – TUSD, conforme apresentado a seguir. 

 

4.1. DAS DEFINIÇÕES  

Apresenta-se as principais definições contempladas na Proposta de 
Resolução, cabe registrar que as definições utilizadas estão alinhadas com as 
Resoluções Arpe nº 212/2022 e nº 255/2024, legislação estadual e legislação 
federal, como também com regulamentos de agências reguladoras estaduais, de 
modo a permitir um melhor entendimento da dinâmica da Tarifa de Utilização dos 
Serviços de Distribuição – TUSD. 

I. autoimportador: agente autorizado para a importação gás natural 
que, nos termos da regulação da ANP, utiliza parte ou totalidade 
do produto importado como matéria-prima ou combustível em 
suas instalações industriais ou em instalações industriais de 
empresas controladas e coligadas; 

II. autoprodutor: agente explorador e produtor de gás natural que, 
nos termos da regulação da ANP, utiliza parte ou totalidade de sua 
produção como matéria-prima ou combustível em suas 
instalações industriais ou em instalações industriais de empresas 
controladas e coligadas; 

III. capacidade contratada: capacidade, expressa em metros cúbicos 
por dia, que o concessionário deve reservar em seu sistema de 
distribuição, para movimentação de quantidades de gás ao 
consumidor livre, ao consumidor parcialmente livre, ao 
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autoimportador ou ao autoprodutor, nas condições de referência, 
conforme estabelecido no contrato de uso do serviço de 
distribuição; 

IV. consumidor cativo: consumidor de gás que é atendido 
exclusivamente pelo concessionário por meio da prestação 
integrada dos serviços de comercialização e de movimentação de 
gás; 

V. consumidor livre: consumidor de gás que, com enquadramento 
aprovado pela Arpe, tem a opção de adquirir o gás de qualquer 
comercializador; 

VI. consumidor parcialmente livre: consumidor de gás que, com 
enquadramento aprovado pela Arpe, exerce a opção de contratar 
parte das necessidades de aquisição de gás simultaneamente no 
mercado cativo e no mercado livre; 

VII. Contrato de Uso do Serviço de Distribuição (CUSD): modalidade 
de contrato de movimentação de gás pelo qual o concessionário, 
o consumidor livre, o consumidor parcialmente livre, o 
autoimportador, e o autoprodutor ajustam as características 
técnicas e as condições comerciais para a prestação do serviço 
de movimentação do gás, além das condições para uso do 
sistema de distribuição da área de concessão; 

VIII. Custos de Gestão do Mercado Livre (CG): custos, despesas e 
encargos incorridos pelo concessionário associados à gestão do 
mercado livre, incluindo custos de gás do uso do sistema 
decorrentes de perdas operacionais; 

IX. estrutura tarifária: conjunto de tabelas de tarifas unitárias, em reais 
por metro cúbico (R$/m³), aplicadas para o faturamento dos 
serviços locais de gás canalizado, por segmento de uso, 
subsegmento de uso e faixas de consumo; 

X. Fator do Mercado Livre (FML): fator calculado pela ARPE a ser 
aplicado às margens de referência do mercado cativo, visando à 
obtenção das Tarifas de Utilização dos Serviços de Distribuição 
de cada segmento de uso e subsegmento de uso, correspondente 
à dedução das despesas com compra e venda de gás e ao 
acréscimo dos Custos de Gestão do Mercado Livre; 

XI. margem bruta de distribuição regulatória (MR): valor total da 
receita do concessionário, antes de serem adicionados os tributos, 
líquida de tributos, expressa em R$, reconhecido pela ARPE no 
processo de revisão tarifária, composta de custos operacionais 
considerados eficientes, da depreciação dos ativos, da 
remuneração do capital investido e demais componentes 
previstos no Anexo I do Contrato de Concessão; 

XII. margem bruta média de distribuição regulatória (MBm): valor 
expresso em R$/m³, homologado pela ARPE, componente da 
tarifa média operacional praticada no mercado cativo pelo 
Concessionário, conforme estabelecido no Contrato de 
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Concessão, resultante da margem bruta de distribuição 
regulatória aprovada no processo de revisão tarifária; 

XIII. margem unitária por faixa de consumo (MU): valor alocado na faixa 
de consumo de determinado segmento ou subsegmento de uso, 
expresso em R$/m³, da estrutura tarifária, decorrente da margem 
média de distribuição regulatória; 

XIV. mercado cativo: é o ambiente de contratação que compreende 
tanto a comercialização quanto a movimentação do gás 
canalizado exclusivamente pelo concessionário no sistema de 
distribuição da área de concessão; 

XV. mercado livre: é o ambiente de contratação que compreende a 
comercialização de gás para consumidor livre e consumidor 
parcialmente livre por qualquer comercializador e a movimentação 
do gás pelo concessionário através do uso do sistema de 
distribuição da área de concessão, inclusive para o 
autoimportador e autoprodutor; 

XVI. Parcela Dedutível (PD): conjunto de custos evitáveis relacionados 
à atividade de comercialização de gás;  

XVII. segmento de uso: agrupamento de unidades consumidoras que 
utilizam o gás canalizado com finalidades similares; 

XVIII. serviço de distribuição de gás: serviços públicos prestados de 
acordo com o contrato de concessão, incluindo além da 
movimentação de gás, atividades de construção, de operação e 
manutenção da rede, de atendimento aos consumidores e de 
gestão da distribuição; 

XIX. serviço de movimentação de gás na área de concessão: é o 
serviço de deslocamento de gás entre o ponto de recepção e o 
ponto de entrega de movimentação mediante a utilização do 
sistema de distribuição, realizado exclusivamente pelo 
concessionário; 

XX. subsegmento de uso: distinção entre unidades consumidoras de 
um mesmo segmento, por diferentes tipos de uso final, para os 
quais haverá medição individualizada; 

XXI. Tarifa de Utilização dos Serviços de Distribuição (TUSD): valor 
estabelecido em R$/m³ a ser cobrado pelo concessionário ao 
consumidor livre e ao consumidor parcialmente livre, pela 
movimentação de gás na área de concessão e pela gestão da 
distribuição de gás canalizado, nos termos homologados pela 
Arpe. 

XXII. unidades consumidoras: conjunto de instalações e equipamentos 
destinados ao recebimento e utilização de gás, associado a um 
único ponto de entrega, com medição individualizada e 
correspondente a um único consumidor cativo, autoimportador, 
autoprodutor, consumidor livre ou consumidor parcialmente livre. 
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4.2. DO CÁLCULO 

A Tarifa de Utilização dos Serviços de Distribuição (TUSD), de que trata a 
proposta de resolução, será aplicada pelo concessionário ao consumidor livre, ao 
consumidor parcialmente livre, conforme apresentado a seguir. 

A metodologia adotada visa assegurar a isonomia tarifária e a modicidade, 
garantindo que o consumidor livre remunere a infraestrutura de distribuição de forma 
equivalente ao cativo, deduzindo-se os custos de comercialização não utilizados e 
somando-se os custos de gestão específicos. 

 

4.2-1. APLICAÇÃO DO FATOR DO MERCADO LIVRE (FML) 

As Tarifas de Utilização dos Serviços de Distribuição serão calculadas 
aplicando-se o Fator do Mercado Livre às margens unitárias por faixa de consumo 
correspondente ao mercado cativo, decorrentes da margem média de distribuição 
regulatória homologada para o mercado cativo, com a seguinte formulação: 

 

TUSD =  (1 −  FML) x MU 

 

Onde: 

TUSD: Tarifa de Utilização dos Serviços de Distribuição (R$/m³); 

FML: Fator do Mercado Livre (fator em valor decimal com dígitos); 

MU: Margem Unitária por faixa de consumo (R$/m³). 

 

Cabe registrar que as TUSD permanecerão em vigor até que ocorra uma 
nova alteração na Margem Média de Distribuição Regulatória homologada pela 
ARPE, garantindo estabilidade regulatória aos agentes. 

 

4.2-2. DETERMINAÇÃO DO FATOR DO MERCADO LIVRE (FML) 

É importante registrar que o FML, a ser calculado no âmbito dos processos 
de Revisão Tarifária da Margem de Distribuição, é o fator que adequa a margem 
cativa para a realidade do mercado livre. 

Nesse sentido, o FML é componente central do cálculo tarifário, uma vez que 
representa a proporção da margem de distribuição que deve ser alterada para 
refletir a realidade do mercado livre.  

O Fator do Mercado Livre será calculado utilizando-se a seguinte formulação:  
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FML = 1 −  ቂ
MB − PD + CG

MB
ቃ , onde:  

 

Onde: 

FML = Fator do Mercado Livre 

MB = Margem Bruta de Distribuição Regulatória 

PD = Parcela Dedutível 

CG = Custos de Gestão do mercado livre. 

A aplicação do termo (1−FML) na fórmula da TUSD garante que o 
multiplicador final da margem unitária seja exatamente a razão entre a margem 
ajustada (MB - PD + CG) e a margem bruta total (MB).  

Deste modo, se a Parcela Dedutível (PD) for superior aos Custos de Gestão 
(CG), o FML será positivo, resultando em um redutor (1−FML) que diminui a TUSD 
em relação à margem cativa, refletindo a economia gerada pela não 
comercialização da molécula do gás pelo concessionário. 

Para a validação desses valores, o concessionário deve apresentar além da 
memória de cálculo detalhada, segregação contábil por centros de custo, 
distinguindo as atividades de comercialização e distribuição. 

Destaca-se ainda que o FML ficará em vigor até que seja alterado por meio 
do processo de Revisão da Margem Bruta de Distribuição Regulatória homologada 
pela ARPE. 

 

4.2-3. PARCELA DEDUTÍVEL (PD) 

A Parcela Dedutível (PD) corresponderá aos custos evitáveis, total ou 
parcialmente, em decorrência da migração do mercado cativo para o mercado livre. 

A PD representa os gastos que serão reduzidos quando um consumidor 
cativo migra para o mercado livre, deixando de comprar o gás diretamente ao 
concessionário. Deste modo, o gasto a ser incluído nesta parcela deve estar 
diretamente atribuído à venda do gás, de modo que o concessionário deixa de 
gastá-lo no novo modelo de negócio e ter sua existência comprovada por 
documentos contábeis. 

Essas exigências garantem que o desconto dado ao consumidor livre seja 
justo e não prejudique os demais usuários que permanecerem no mercado cativo. 

Conforme art. 6º da resolução proposta, os custos elegíveis à PD deverão 
atender cumulativamente aos seguintes critérios: 

I - serem diretamente atribuíveis à atividade de comercialização de gás; 

II - serem evitáveis ou significativamente reduzíveis no mercado livre; 
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III - não estarem diretamente associados à prestação do serviço de 

distribuição; e 

IV - serem comprovados por documentação contábil ou gerencial, sob pena 

de, ausente a comprovação, aplicar-se o regime previsto no art. 19, §2º. 

Dentro deste escopo, podem compor a PD os gastos com a compra da 
molécula de gás e seu transporte, além de toda a estrutura administrativa 
necessária para negociá-los com supridores do concessionário. 

Também são incluídas na PD as despesas da área comercial e de marketing, 
como propagandas e a elaboração de propostas para novos clientes, já que esses 
esforços de venda não beneficiam quem irá comprar gás de comercializadores. 

Da mesma forma, custos jurídicos e sistemas de informática voltados apenas 
para a comercialização, bem como riscos de preço e volume, poderão entrar no 
cálculo da PD. 

Registrou-se ainda o entendimento dos custos não evitáveis que se tratam 
de custos de estruturas administrativas e operacionais que, embora associadas à 
atividade de comercialização, permaneçam necessárias à gestão do mercado livre. 

Nesse sentido, o art. 7º apresenta os itens que poderão compor a PD, desde 
que atendidos os critérios gerais apresentados no art. 6º: 

I - custos relacionados à aquisição de gás, incluindo: contratação e gestão 
de contratos de suprimento; atividades de negociação com fornecedores; e, 
estrutura administrativa associada à compra de gás; 

II - custos da área comercial, incluindo: prospecção de clientes; elaboração 
de propostas comerciais; e gestão de relacionamento comercial vinculada à venda 
de gás; 

III - despesas com marketing e comunicação comercial, incluindo: 
campanhas promocionais; ações de incentivo ao consumo de gás; 

IV - custos alocados à gestão de riscos de preço e/ou de volume associados 
à comercialização de gás; 

V - custos jurídicos relacionados à comercialização de gás, incluindo: 
elaboração e gestão de contratos de compra e venda; e, contencioso associado à 
atividade comercial; 

VI - custos de sistemas e tecnologia da informação vinculados 
exclusivamente às atividades de comercialização de gás; e 

Registrou-se que O concessionário deverá demonstrar, de forma auditável e 
segregada contabilmente, a alocação dos custos classificados como Parcela 
Dedutível (PD) vedada a utilização de critérios genéricos ou não rastreáveis.  

No que refere-se aos custos indiretos, fica estabelecido que atendidos os 
critérios estabelecidos no art. 6º, é facultada a inclusão de parcela de custos 
indiretos associada às atividades de comercialização de gás, desde que alocada 
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por metodologia de rateio que reflita a intensidade de uso das estruturas 
operacionais envolvidas. 

Quanto ao critério de rateio determina-se que poderá ser utilizado, 
alternativamente ao critério volumétrico, critério baseado no número de contratos, 
número de interfaces operacionais, horas dedicadas ou outra metodologia que 
demonstre de forma mais adequada a alocação dos custos ao ambiente de mercado 
livre, devidamente justificado e comprovado perante a ARPE, limitando-se à 
proporção das atividades comerciais em relação ao total das atividades do 
concessionário.  

Contudo, cabe registrar que fica vedada a inclusão na PD de gastos 
essenciais para a segurança e o funcionamento de toda a rede. Nesse sentido, 
registra-se ainda que os investimentos de expansão ou saturação, bem como os 
custos técnicos de operação e manutenção do sistema, não poderão ser retirados 
para o cálculo da TUSD.  

Deste modo, como a estrutura física de distribuição é um serviço prestado a 
todos, independentemente da origem do gás fornecido, esses custos devem 
continuar sendo pagos por todos os consumidores para garantir que o sistema de 
distribuição de Pernambuco permaneça seguro e eficiente. 

Registra-se, portanto, o disposto no art. 8º dos custos que não poderão 
compor a PD: 

I - custos de expansão, saturação e manutenção da rede; 

II - custos de movimentação de gás; 

III - custos técnicos e operacionais da distribuição; 

IV - custos de medição, exceto parcela comercial; e 

V - outros custos relacionados à prestação do serviço público de distribuição, 
desde que aprovados pela ARPE. 

 

4.2-4. CUSTOS DE GESTÃO DO MERCADO LIVRE 

Os Custos de Gestão do mercado livre (CG) reúnem todos os novos gastos 
que o concessionário passa a ter para que o ambiente de livre contratação entre 
consumidor livre ou parcialmente livre e o comercializador funcione corretamente. 
Diferente da Parcela Dedutível, que retira custos da tarifa, os Custos de Gestão são 
somados para garantir o princípio da neutralidade: os consumidores que 
permanecem no mercado cativo não devem ser onerados e nem subsidiar as 
operações exclusivas geradas pelos consumidores do mercado livre.  

Dentro desta categoria, poderão ser considerados custos como as 
adequações de sistemas, necessárias para que os softwares de faturamento e 
operação consigam separar a cobrança do uso da rede do valor da molécula de 
gás, além da gestão dos Contratos de Uso do Serviço de Distribuição (CUSD), que 
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poderão exigir um esforço administrativo e técnico superior ao dos contratos 
padrões do mercado cativo.  

Também poderão ser incluídos os custos de medição e balanceamento 
específicos, fundamentais para o controle diário e remoto do fluxo de gás, 
garantindo que o volume injetado seja exatamente o mesmo retirado pelo 
consumidor livre. A gestão de capacidade também poderá compor esses custos, 
permitindo que o concessionário monitore e reserve a infraestrutura necessária para 
atender com segurança e precisão cada ponto de entrega do mercado livre. 

É importante esclarecer que os Custos de Gestão do mercado livre (CG) 
referem-se aos custos exclusivos à operação do mercado livre, podendo ser 
considerados os seguintes custos elencados no art. 9º do normativo proposto: 

I - adequações e integrações de sistemas operacionais e de medição; 
II – negociação, gestão e acompanhamento de contratos CUSD; 
III - custos de medição, alocação, balanceamento e conciliação específicos 

do mercado livre; e 
IV - gestão de capacidade; 
V - suporte jurídico específico à elaboração, gestão e contencioso de 

contratos e documentos relacionados ao mercado livre. 
Cabe registrar que, para validação pela ARPE, os respectivos valores desses 

custos precisam ser obrigatoriamente necessários à operação, comprovadamente 
eficientes e fundamentados em documentos contábeis ou gerenciais da empresa, 
devendo o concessionário demonstrar que tais custos são incrementais e não 
cobertos pela margem bruta de distribuição regulatória.. 

 

4.3. DAS CONDIÇÕES DE USO E CONTRATAÇÃO DA CAPACIDADE 

Registra-se que o art. 15 trata do Contrato de Uso do Sistema de Distribuição 
(CUSD), instrumento jurídico e técnico que formaliza a obrigação de pagamento da 
TUSD como condição essencial para o acesso à rede de distribuição. Neste 
contrato, estabelece-se que a reserva de capacidade deve ser paga mensalmente, 
independentemente do volume de gás efetivamente movimentado, o que garante a 
remuneração dos investimentos realizados na infraestrutura de distribuição.  

Conforme estabelece o § 1º do art. 38 da Lei nº 15.900/2016, permite-se a 
aplicação de uma cláusula de pagamento mínimo, limitada a 80% da capacidade 
contratada, permitindo que esse percentual seja ajustado conforme as 
características de cada segmento de uso. Além disso, para garantir a segurança do 
sistema, o normativo estabelece a obrigatoriedade da instalação de medição remota 
e a realização de um balanço diário, resultando num controle rigoroso do fluxo de 
gás em tempo real. 

Nas situações em que o consumidor livre ou parcialmente livre retira um 
volume de gás superior ao que foi reservado, aplicam-se os mecanismos de 
ressarcimento observados os critérios de apuração, faturamento e aplicação das 
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penalidades e encargos de ultrapassagem que deverão estar expressamente 
previstos no CUSD. 

Registra-se que as receitas provenientes de cobrança aos consumidores 
livres, consumidores parcialmente livres, autoimportadores e autoprodutores pelo 
consumo de gás de propriedade do concessionário, por retirada acima da 
capacidade contratada, e as receitas decorrentes de penalidades impostas, deverão 
ser contabilizadas da seguinte forma:  

a) As receitas decorrentes da comercialização de gás de propriedade da 
concessionária, adquirido de supridor, em razão de retirada superior à 
capacidade contratada, integrarão a parcela do Custo do Gás Faturado (CGF) 
da Conta Gráfica aplicável ao mercado cativo, nos termos da Resolução ARPE 
nº 304/2025, ou de outra que venha a substituí-la.  

b) As receitas decorrentes da aplicação de penalidades serão alocadas pela ARPE 
de acordo com sua natureza e seus impactos econômicos, observado o 
seguinte: 

• quando a penalidade decorrer de fato que tenha ocasionado ônus econômico 
ao mercado cativo, a respectiva receita será destinada à Parcela de 
Penalidades da Conta Gráfica aplicável ao mercado cativo, nos termos da 
Resolução ARPE nº 304/2025, ou de outra que venha a substituí-la; 

• quando a penalidade não estiver associada a ônus suportado pelo mercado 
cativo, a respectiva receita será considerada para fins de modicidade da 
Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição – TUSD, no processo de Revisão 
Tarifária da Margem de Distribuição. 

Estabeleceu-se ainda que o concessionário deverá encaminhar 
mensalmente à ARPE os documentos comprobatórios das receitas de que trata o 
artigo, juntamente com a documentação prevista no art. 10 da Resolução ARPE nº 
304/2025, ou de outra que venha a substituí-la.  

Registra-se que tal medida permite a não ocorrência de subsídio cruzado, 
uma vez a o consumo de gás de ultrapassagem pelo mercado livre afeta 
diretamente o volume de gás distribuído no mercado cativo pelo concessionário. 
Desse modo, tais valores devem ser alocados à modicidade do mercado cativo. 

E ainda, de modo a garantir a isonomia entre os mercados, a estrutura 
tarifária aplicável ao mercado livre será organizada de acordo com a do mercado 
cativo, respeitando os segmentos, subsegmentos e respectivas faixas de consumo. 

 

4.4. DO PEDIDO E DA HOMOLOGAÇÃO DA TUSD 

O processo de homologação das Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição 
ocorre obrigatoriamente em conjunto com os pedidos de revisão ou reajuste da 
margem de distribuição. Essa integração é necessária para garantir que a análise 
tarifária seja feita de forma global e coerente com os custos da concessão.  
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Para submeter à ARPE pedido de homologação da TUSD a ser aplicada a 
autoimportadores e autoprodutores, o concessionário deverá observar o disposto 
na Resolução ARPE nº 96/2014 ou outra que vier a substituí-la. 

Para que a Agência possa validar os cálculos da PD e do CG, o 
concessionário deve apresentar uma documentação detalhada e auditável, 
devendo apresentar a memória de cálculo de cada item, a separação clara em 
contas contábeis entre as atividades de venda (comercialização) e de entrega de 
gás (distribuição), e os esclarecimentos detalhados de como os custos comuns 
foram divididos. Além disso, todas as previsões de gastos devem ser justificadas 
com base histórica, permitindo que a ARPE verifique se os valores propostos são 
eficientes e razoáveis. 

O concessionário deverá encaminhar o pleito tarifário da TUSD à ARPE 
juntamente com o pedido de Revisão ou Reajuste Tarifário da Margem de 
Distribuição. 

Destaca-se ainda que no âmbito do pleito do processo de Revisão Tarifária 
da Margem de Distribuição, o concessionário deverá apresentar, de forma 
segregada e destacada, os volumes projetados correspondentes ao mercado livre 
e ao mercado cativo. 

Conforme o art. 12 da Resolução proposta, para fins de cálculo da PD e da 
CG, o concessionário deverá apresentar à ARPE: 

I – memória de cálculo detalhada, com a discriminação dos itens considerados em 
cada parcela; 

II – segregação contábil por centros de custo, distinguindo as atividades de 
comercialização e de distribuição; 

III – critérios de rateio, quando utilizados, para a alocação de custos indiretos; 

IV – projeções justificadas, inclusive por séries históricas, dos custos apresentados. 

 

4.4-1. ESTRUTURA TARIFÁRIA 

As TUSD, aplicáveis aos consumidores livre e parcialmente livres, serão 
homologadas pela ARPE em estrutura tarifária correspondente a do mercado cativo, 
organizada por segmento e subsegmento de uso, e faixas de consumo. 

Essa simetria é fundamental para garantir a isonomia entre os usuários e 
evitar a existência de subsídios cruzados, assegurando que consumidores com 
perfis semelhantes recebam tratamento tarifário equânime. 

O concessionário poderá propor à Arpe a criação de novo subsegmento de 
uso para o mercado livre quando não houver correspondência na estrutura tarifária 
do mercado cativo. 
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4.5. DAS RECEITAS 

Registra-se que toda a receita arrecadada com a cobrança da TUSD é 
classificada como receita operacional da atividade de distribuição. Nesse sentido, 
fica reconhecida a correspondência à atividade exclusiva do concessionário, 
estabelecida no Contrato de Concessão, e sua relação com o cálculo tarifário 
previsto no Anexo I do Contrato. 

Deste modo, as projeções de receita apresentadas pelo concessionário em 
decorrência da cobrança da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD), 
deverão ser integralmente consideradas na composição da Margem Bruta de 
Distribuição Regulatória, no âmbito do processo de Revisão Tarifária da Margem de 
Distribuição. 

Registra-se ainda que o volume projetado destinado ao mercado livre deverá 
integrar o volume total projetado de vendas considerado para fins regulatórios no 
cálculo da margem média de distribuição regulatória. 

 

4.6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Destaca-se que a ARPE deverá fixar, excepcionalmente, em resolução 
específica, o Fator do Mercado Livre (FML) e respectivas Tarifas de Uso do Sistema 
de Distribuição (TUSD) resultantes, a serem aplicadas aos consumidores livres e 
parcialmente livres no período da margem média de distribuição regulatória vigente. 
Nesse sentido, apresenta-se no Anexo A desta Nota Técnica proposta para fixar o 
FML a ser aplicado para cálculo da TUSD que terá vigência durante até a próxima 
Revisão. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente nota técnica teve por intuito apresentar informações referentes a 
metodologia de cálculo da Tarifa de Uso do Serviço de Distribuição (TUSD) a ser 
aplicada aos consumidores livres e parcialmente livres de gás canalizado do Estado 
de Pernambuco, conforme previsto no art. 33 da Resolução Arpe nº 255, de 26 de 
março de 2024.  

A proposta da Minuta da Resolução Arpe, a ser homologada pela ARPE, está 
sendo disponibilizada para contribuição dos agentes da sociedade interessados na 
matéria. 

 

Recife, 08 de julho de 2026. 

 

Sheila Messias da Silva 

Coordenadora de Tarifas e Estudos Econômicos Financeiros 
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Amanda de Araújo Farias 

Gestora de Equilíbrio Econômico Financeiro 

Matrícula 1249401/02 

 

Ciente e de acordo. 
 
 

Paula de Cavalcanti Pavani Lima 

Diretora de Regulação Econômico-Financeira 

  



 

NOTA TÉCNICA ARPE/CTEEF No 12/2026 
PROCESSO Nº 0030200001.000432/2026-26 

NORMATIZAÇÃO DA TARIFA DE USO DO 

SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO (TUSD) 

 

17/19 
 

Agência de Regulação de Pernambuco - ARPE 
Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 975 - Aflitos - CEP 52.050-020 - Recife-PE 

Telefone: (81) 3182.9000 - CNPJ: 03.906.407/0001-70 

ANEXO A – PROPOSTA DE FML E TUSD 

 
Preliminarmente, registra-se que para o cálculo da proposta serão utilizados 

os valores aprovados pela ARPE no processo de Revisão da Margem de 
Distribuição, realizada em 2025, para o período de vigência de novembro de 2025 
a outubro de 2026. O resultado do Cálculo da Margem Bruta de Distribuição da RTO 
2025 foi apresentado no Quadro 21 da Nota Técnica DEF/CTEEF nº 14/2025, de 29 
de outubro de 2025, exposto no Quadro 1 a seguir. 

Quadro 1: Cálculo da Margem Bruta de Distribuição RTO 2025 

Descrição 
RTO 2025 

(RS)  (R$) 

Custo de Capital 103.371.367,94 0,2278 

Custo Operacional (Sem TFSD) 106.293.073,80  0,2342  

Depreciação 79.456.862,93- 0,1751 

Ajustes - - 

Margem de Distribuição Contratual Total 289.121.304,66  0,6371  

Margem Garantida (Termope + RNEST) -43.619.247,79 -0,0961 

Margem de Distribuição Total (MB) 245.502.056,87  0,5410  

 

Para calcular o Fator do Mercado Livre além do valor da Margem Bruta de 
Distribuição (MB) deverão ser calculados os valores da Parcela Dedutível (PD) e do 
Custo de Gestão do mercado livre (CG).  

Para obter a Parcela Dedutível (PD) de que tratam os artigos 5º, 6º, 7º e 8º 
da Resolução proposta foram selecionadas as contas orçamentárias do Custo 
Operacional aprovado na RTO 2025 e seus respectivos valores, que são 
apresentados no Quadro 2 a seguir. 

Quadro 2: Parcela Dedutível RTO 2025 

Conta Despesas RTO 2025 (R$) 

204 Sistemas de informática      469.536  

304 Consumo        22.560  

305 Expediente          2.640  

403 Despesa Representação / Alimentação      148.976  

406 Assinatura, periódicos e boletins eletrônicos        26.372  

409 Postagens e malotes 326.111 

412 Reprodução de material         12.300  

413 Publicações legais         195.790 
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Conta Despesas RTO 2025 (R$) 

502 Jurídica      114.879  

520 Consulta cadastral de usuários        37.260  

528 Suporte Tecnologia da Informação      887.271  

530 Central de atendimento (Call center)      107.508  

801 Conversão de usuários   2.407.047 

803 Serviço de captação de usuários (venda técnica)        559.838  

804 Comunicação e marketing         497.168 

805 Material de divulgação 35.038 

806 Eventos institucionais         452.660 

10301 Cursos e seminário        52.218  

10302 Deslocamento e alimentação        65.272  

81001 Relacionamento com a Comunidade        24.000  

81005 Projeto Cuidando do Meio Ambiente Copergás        25.000  

  Total 6.469.444 

 
Deste modo, considerando as contas apresentadas no Quadro 2, foi obtido o 

valor da Parcela Dedutível (PD) de R$ 6.469.444. 

Considerando que no âmbito da RTO 2025 os custos operacionais aprovados 
são para atendimento de toda a operação do concessionário e, considerando ainda 
que não foram apresentados pelo concessionário os custos exclusivos do mercado 
livre a serem adicionados, entende-se que para efeito do período da margem 
vigente, não serão alocados custos na parcela Custo de Gestão do mercado livre 
(CG). 

Contudo, no âmbito da próxima revisão tarifária o concessionário deverá 
apresentar de forma segregada os custos específicos do mercado livre, conforme 
estabelece o artigo 9º da Resolução proposta. 

Deste modo, utilizando-se os dados apresentados, calcula-se o FML da 
seguinte forma:  

FML = 1 −  [
MB −  PD +  CG

MB
] 

 
 

FML = 1 − [
245.502.056,87  −  6.469.444 +  0

245.502.056,87 
] 

FML = 1 −  [
  239.032.612,00  

245.502.056,87 
] 

FML = 0,0264 
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Assim, diante do cálculo apresentado, tem-se o Fator do Mercado Livre no 

valor de 0,0264. 

Em seguida, após fixar o FML, aplica-se às margens unitárias que compõem 
a tabela tarifária, utilizando-se a formulação apresentada a seguir.  

 

TUSD =  (1 −  FML) x MU 

Onde: 

TUSD: Tarifa de Utilização dos Serviços de Distribuição (R$/m³); 

FML: Fator do Mercado Livre (fator em valor decimal com dígitos); 

MU: Margem Unitária por faixa de consumo (R$/m³). 

 

De forma exemplificativa apresenta-se no Quadro 3 uma simulação do 
cálculo da TUSD na estrutura tarifária relativa aos consumidores enquadrados como 
Grandes Usuários. 

Quadro 3: Simulação de Estrutura Tarifária da TUSD para Grandes Usuários 

Faixa de Consumo Margem FML TUSD 

 até                  1.000  0,5161 0,0264 0,5025 

              1.001                  5.000  0,4921 0,0264 0,4791 

              5.001                10.000  0,4908 0,0264 0,4778 

            10.001                25.000  0,4827 0,0264 0,4700 

            25.001                50.000  0,4703 0,0264 0,4579 

            50.001             100.000  0,4564 0,0264 0,4444 

         100.001             125.000  0,4192 0,0264 0,4081 

         125.001             150.000  0,4153 0,0264 0,4043 

         150.001             175.000  0,3644 0,0264 0,3548 

         175.001             200.000  0,3570 0,0264 0,3476 

         200.001             225.000  0,3546 0,0264 0,3452 

 acima de 225.000  0,3490 0,0264 0,3398 

 


